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PROCESSO LEGISLATIVO Nº 134/2023 

PARTE INTERESSADA: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Marataízes/ES  

ASSUNTO: Projeto de Resolução nº 1/2023 – regulamenta a implantação da competência 

da equipe de agentes públicos do setor de licitações e de contratos da câmara municipal 

de Marataízes, previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

 

PARECER JURÍDICO 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROJETO DE FRE-
SOLUÇÃO Nº 1/2023. INICIATIVA DO PODER LEGISLA-
TIVO. REGULAMENTA A IMPLANTAÇÃO DA COMPETÊN-
CIA DA EQUIPE DE AGENTES PÚBLICOS DO SETOR DE LI-
CITAÇÕES E DE CONTRATOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MARATAÍZES, ES, PREVISTAS NA LEI FEDERAL 
14.133/2021. POSSIBILIDADE. 

 
 

Às Comissões Permanentes; 
 

Com o meu mais elevado cumprimento, passo a relatoriar. 
 

I - DO RELATÓRIO 
 

1. Trata-se de proposição de Projeto de Resolução registrado sob o n° 1/2023, de inici-

ativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Marataízes/ES, visando regula-

mentação da implantação da competência da equipe de agentes públicos do setor 

de licitações e de contratos desta Casa de Leis, previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

 

2. A proposição está subscrita pelos Membros da Mesa Diretoria, Exmºs. Senhores Ve-

readores Willian de Souza Duarte – Presidente, Silas Ferreira da Silva – Vice-Presi-

dente, e, Anderson de Souza Laurindo – Secretário. 

 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 
 

3. Inicialmente cumpre destacar que o parecer jurídico em matéria legislativa cinge-se 

somente à análise jurídico-formal do procedimento, nos termos da sua competência 

legal, tendo por base os documentos juntados. 

 

4. Por essa razão não se incursiona em discussões de ordem técnica, administrativa e 

orçamentária, bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema 

trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores e 
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comissões competentes, inclusive a veracidade das declarações/documentos carre-

ados aos autos os quais, ante a presunção de legalidade e veracidade do ato admi-

nistrativo são de responsabilidade do Agente Público. 

 
5. Em sentido simétrico, destaco os ensinamentos doutrinários do saudoso Hely Lopes 

Meirelles1, acerca da natureza jurídica do parecer: 
 

[...] Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre as-
suntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter meramente 
opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua moti-
vação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. 

 
6. Na mesma esteira, Celso Antônio Bandeira de Mello2 conceitua “parecer” como 

sendo “a manifestação opinativa de um órgão consultivo em que este expende 

sua apreciação sobre o que lhe é submetido”. 

 

7. Marçal Justen Filho3, na mesma linha, ensina que “os atos consultivos são aqueles 

em que o sujeito não decide, mas fornece subsídios a propósito da decisão. É o 

caso dos pareceres [...]”. 

 
8. Convém ainda ressaltar que o parecer jurídico não vincula a Autoridade Pública, 

não possuindo, portanto, poder decisório, cabendo à decisão à Autoridade com-

petente para a prática do ato final, conforme ensinamento do Ilustre Doutrinador 

José dos Santos Carvalho Filho4. 
 

“Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do parecerista, o parecer 
não vincula a autoridade que tem competência decisória, ou seja, aquela a 
quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos - o pa-
recer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagô-
nicos, O AGENTE QUE OPINA NUNCA PODERÁ SER O QUE DECIDE. 
De tudo isso resulta que o agente que emite o parecer não pode ser conside-
rado solidariamente responsável com o agente que produziu o ato adminis-
trativo final, decidindo pela aprovação do parecer. A RESPONSABILIDADE 
DO PARECERISTA PELO FATO DE TER SUGERIDO MAL SOMENTE LHE 
PODE SER ATRIBUÍDA SE HOUVER COMPROVAÇÃO INDISCUTÍVEL DE 
QUE AGIU DOLOSAMENTE, VALE DIZER, COM O INTUITO PREDETERMI-
NADO DE COMETER IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Semelhante com-
provação, entretanto, não dimana do parecer em si, mas, ao revés, constitui 
ônus daquele que impugna a validade do ato em função da conduta de seu 
autor.5” 
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9. Deste modo, o presente parecer jurídico busca traçar pontos estritamente legais a 

respeito da proposição apresentada e, quando possível, apresentando elementos 

que possam colaborar com o Agente Público, tudo apenas e tão somente com cará-

ter opinativo, não vinculando, portanto, o Agente Público.  

 

10. Portanto, cabe ao Agente Público decidir se os elementos encartados nos autos aten-

dem ao interesse e à finalidade pública e aos princípios constitucionais da Adminis-

tração Pública, pois como afirmava Seabra Fagundes6 “administrar é aplicar a lei de 

ofício”. Logo, até prova em contrário, reputam-se verazes os documentos carreados 

aos autos, cabendo aos Agentes Públicos diligenciar sobre a confiabilidade dessa 

documentação.  

 
11. Restando claro que, a rigor, não há previsão legal de exercício da função fiscalizatória 

dos atos administrativos pela assessoria jurídica, exceto quanto ao exame das minu-

tas de instruções jurídicos em geral, de acordo com as normas que incidem em cada 

caso. 

 
12. De tal maneira, ressalta-se novamente que, incumbe a esta Assessoria Jurídica pres-

tar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar em 

aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administração Pública, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica, 

administrativa ou orçamentária. 

 
III – DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA INSTRUIR A PROPOSIÇÃO 

 

13. É imperioso destacar que, basicamente, são requisitos de todos os Projetos ou Pro-

postas o disposto no art. 174 do Regimento Interno7. 

 

14. O Projeto de Lei Ordinária observa a técnica legislativa, contendo menção da revo-

gação do artigo da lei e das disposições em sentido contrário, estando devidamente 

subscrito pelos Membros da Mesa Diretoria do Poder Legislativo, e acompanhado 

da respectiva justificativa. 

 

15. Feita tal consideração, esta procuradoria conclui que a presente proposição não 

apresenta vício e/ou omissão em seus requisitos mínimos de instrução. 
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IV – DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

 

16. O Projeto de Lei Ordinária sob análise versa sobre matéria de competência do Muni-

cípio, em face do seu interesse local8 9 10, o qual tramitará conforme o Regimento 

Interno desta Casa de Leis, observado, no que couber, o disposto na Lei Orgânica 

Municipal11. 

 

17. Quanto à iniciativa para o processo legislativo, por sua vez, também está adequada, 

nos termos do caput do artigo 87 da Lei Orgânica12, vez que o Projeto de Resolução, 

TRATA EMINENTEMENTE DE MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA CÂ-

MARA MUNICIPAL, POR SUA MESA DIRETORA, nos exatos termos do art. 63, in-

ciso VI da Lei Orgânica13, c/c art. 19, inciso VII do Regimento Interno desta Casa14. 

 
18. Feitas tais considerações, esta Procuradoria conclui que a propositura não apresenta 

vícios de competência e/ou iniciativa. 

 
 

V – DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

19. A elaboração das leis, no âmbito nacional, deve observar as técnicas legislativas pre-

vistas na Lei Complementar Federal nº 95/1998, conforme determina o art. 59, pará-

grafo único, da CRFB/8815, todavia, no âmbito local, deve ainda observar o disposto 

Lei Orgânica16 e no Regimento Interno da Câmara. 

 

20. Dito isso, é possível aferir que a presente proposição de Projeto de Lei Ordinária está 

redigida em termos claros e sintéticos, não contendo matéria estranha ao enunciado 

objetivamente declarado na sua emenda ou dele decorrente, atendendo assim ao 

disposto no art. 151, do Regimento Interno17, bem como está em prefeita consonân-

cia com o art. 15218, também do Regimento Interno. 

 
21. Outrossim, quanto a todos os demais requisitos, aduzo que o projeto em exame está 

em plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos nobres 

Edis analisarem o mérito da questão, apreciando-a com as cautelas de praxe. 
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VI - DA CONCLUSÃO 
 

22. Diante do exposto, esta Procuradoria apenas OPINA pela POSSIBILIDADE JURÍ-

DICA em relação à iniciativa, competência, tramitação, discussão e votação da pre-

sente proposição. 

 

23. Por oportuno, resta consignar que o presente parecer opinativo não substitui os 

pareceres das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos Re-

presentantes do Povo e se constituem em manifestação efetivamente legítima do Par-

lamento, especialmente pelo fato de adentrarem no mérito da proposição, em de-

corrência das repercussões políticas. 

 
24. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, po-

dendo ser aderida ou não pelos ilustres membros desta Casa de Leis. 
 

É o humilde parecer opinativo, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do 
Plenário desta Casa Legislativa. 
 

Marataízes/ES, 12 de março de 2023. 
 
 

Umberto Batista da Silva Junior 
Procurador Geral - Câmara de Marataízes/ES 

OAB/ES 22.704 
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